	
	


1
	
	



VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1257, de 2007
Mensagem nº 100/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de junho de 2008
Senhor Presidente



Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 1257, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.735.



De iniciativa parlamentar, a propositura institui o “Programa Diversidade na Escola Pública”, com o objetivo de ensinar e praticar o respeito à diversidade, para disseminar a cultura de tolerância e convivência harmônica a partir dos bancos escolares.



Dentre as metas do programa, detaca-se a erradicação de qualquer tipo de discriminação, com ênfase nos princípios de equidade e absoluto respeito às diferenças interpessoais (artigo 2º, VII). Para atingir aos seus fins, a propositura faculta ao Poder Público a celebração de acordos não onerosos de mútua colaboração com entidades públicas ou privadas (artigo 3º); a disponibilização de espaços públicos para o desenvolvimento de atividades esportivas e culturais (artigo 4º); autoriza ações específicas destinadas a grupos especiais de pessoas que normalmente se inserem, no contexto social, como vítimas de discriminação (artigo 5º); prevê a realização de atividades destinadas aos alunos e seus familiares e o treinamento de pessoas e técnicos para a execução do Programa (artigos 6º e 7º); e, estabelece que a regulamentação da lei definirá o detalhamento técnico complementar à sua execução (artigo 8º). 



Reconheço os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Conforme já assinalei nas razões de veto oposto ao Projeto de lei nº 350, de 2007, a Constituição Estadual proclama, guardando simetria com as diretrizes estabelecidas na Constituição da República, que a educação será ministrada com base nos princípios da liberdade e solidariedade humana, com o objetivo precípuo de promover no educando a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade e o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana (art. 237, I, II). 


Nessa perspectiva, dando estrito cumprimento às regras provindas da ordem constitucional, e às normas que dela derivam no específico campo da educação, consubstanciadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, a Secretaria da Educação tem desenvolvido ações e adotado medidas voltadas à  construção da cidadania, de modo que crianças e adolescentes, suas famílias e a comunidade estabeleçam relações e vínculos de confiança, num processo sócio-educativo que cultive a convivência saudável.  


Essas atividades, implementadas mediante projetos promovidos no âmbito das unidades escolares, em ação interdisciplinar e incorporada ao seu projeto pedagógico, com a abordagem nas diversas áreas do conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa,  têm por escopo a valorização dos alunos e da comunidade, bem como a erradicação dos atos  que se caracterizem como discriminatórios ou preconceituosos no cotidiano escolar.

Com base nesses pilares, busca-se promover política educacional associada ao reconhecimento do direito de toda criança e adolescente a freqüentar escola que se qualifique como solidária, capaz de gerar cidadãos conscientes do respeito à pessoa humana e suas diferenças, num processo de construção de uma ordem social equilibrada e harmônica. 



O combate à discriminação sob quaisquer de seus aspectos configura ação já integrada às práticas escolares do Estado de São Paulo, com a amplitude que o assunto requer, envolvendo, como é necessário, diante da magnitude do tema, toda a comunidade escolar.


No que concerne a específicas ações voltadas a promover o respeito à diversidade, tal como preconizado na propositura, ressalto que, com fundamento nos princípios fixados na LDB, o tema vem sendo trabalhado nas escolas públicas estaduais, conforme informações da Pasta da Educação, como matéria transversal, além de ser objeto de vários Programas já implantados, a exemplo dos Programas São Paulo: Educando pela Diferença, São Paulo faz Escola e, também, o Programa Comunidade Presente, que visa a desenvolver abordagem mais eficaz no trato das diferentes formas de violência e discriminação e a elucidar a importância da participação da comunidade como prática no processo de construção da cidadania. Destacam-se, dentre os seus objetivos, a adoção de estratégias que promovam a socialização e a convivência, por meio de atividades esportivas, culturais e de lazer.


De outra parte, a instituição de programas para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 



A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas tais como a instituição de programa e seus instrumentos de execução, cabe ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo.



Sob esta perspectiva, a propositura afronta o princípio da separação entre os poderes e os dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º, Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”), entendimento assente no Supremo Tribunal Federal (ADIs 2.302/RS; 2.646/SP; 2.417/SP e 3.180-AP).



Observo, ainda, que a regra iscrita no artigo 3º da propositura, que autoriza o Poder Público a celebrar “acordos não onerosos” com entidades privadas ou não, bem como com os Municípios, com o objetivo de cumprir a finalidade da lei, é inconstitucional, de acordo com reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembléia Legislativa, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes previsto no art. 2º, da Constituição Federal (ADI 342/PR e ADI 1.857/SC). 



Por último, é certo que a instituição do programa desencadeará despesas não previstas no orçamento vigente, daí não ser possivel que corram à conta das dotações próprias, como prevê o artigo 9º do projeto, que, em sua essência, não representa autêntico dispositivo financeiro, como exigido pelo artigo 25 da Constituição do Estado.



Por não constar do projeto o valor dos custos para cobrir as despesas com os novos encargos, fica afastada a possibilidade de se avaliar a pressão orçamentária e financeira sobre o Tesouro do Estado. O dispositivo, dada sua intrínseca difusão, acarreta a ineficácia da lei por impossibilidade de execução e impede o acolhimento da proposição, nos exatos termos do mandamento da Carta Estadual, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de Lei nº 1257 de 2007, devolvo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

